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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : POLIMIX CONCRETO LTDA
ADVOGADOS : IGOR HENRY BICUDO - SP222546

RAFAEL BUZZO DE MATOS - SP220958
VINICIUS DE MELO MORAIS - SP273217
GABRIELLA GERBER - SP409774
VINICIUS ROGATTO MIRAGLIA - SP305745
RAFAELA BACARINI - SP443173

AGRAVADO : MUNICIPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DAMINI - SP224999
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO-
GARANTIA. PRAZO DE VALIDADE DETERMINADO.  ALTERAÇÃO 
DA PREMISSA FÁTICA DELINEADA NA ORIGEM. SÚMULAS N. 5 E 
7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela 
Agravante. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que 
justificaram a sua conclusão. O Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento.

2. É pacífico neste Sodalício que a compreensão de que, "em sede de 
execução fiscal, é legítima a recusa da Fazenda Pública (exequente), quando 
ofertada garantia consubstanciada em apólice de seguro garantia ou carta de 
fiança bancária com prazo de validade determinado" (AgInt na TutCautAnt n. 
168/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 6/2/2024, DJe de 9/2/2024; sem grifos no original).

3. Nas razões de agravo interno, a Recorrente argumenta que "a 
apólice apresentada não possui prazo de término de vigência". No entanto, ao 
julgar o agravo de instrumento interposto na origem, a Corte local, soberana 
na análise do caderno de provas, consignou que a apólice apresenta pela ora 
Recorrente prevê prazo de apenas cinco anos. Para infirmar tal conclusão, 
acolhendo-se a alegação da Agravante, seria necessário incursionar no acervo 
probatório, bem como rever as cláusulas do contrato de seguro, providências 
incabíveis em recuso especial, conforme preceituam as Súmulas n. 5 e 7 deste 
Sodalício.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno, interposto por POLIMIX CONCRETO 

LTDA, contra decisão da lavra de sua Excelência, a Ministra Assusete Magalhães, que 

conheceu do agravo para negar provimento ao apelo nobre (fls. 85-89).

Consta nos autos que a Corte estadual negou provimento ao agravo de 

instrumento, interposto pela ora Agravante, "contra decisão que considerou não 

preenchidas as condições exigidas pelo juízo de origem para aceitação do seguro 

garantia" (fl. 22). O referido aresto foi assim ementado (fl. 22):
 
Agravo de instrumento. Execução fiscal. Imposto sobre serviços de 

qualquer natureza. Exercício de 2014. Oferecimento de seguro garantia para 
segurança do juízo. Admissibilidade da recusa. Apólice que não preenche os 
requisitos exigidos pelo juízo de origem. Recurso denegado.

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 50-51).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, inciso III, 

alínea a, da Constituição Federal, a Agravante alegou, preliminarmente, ofensa ao art. 

1.022, inciso II, do Código de Processo Civil, pois não sanadas as omissões apontadas m 

embargos declaratórios.

No mérito, afirmou que a Corte de origem afrontou os arts. 805 do Código de 

Processo Civil, e 9.º, inciso II, § 3.º, da Lei n. 6.830/1980, argumentando que, no caso, 

não haveria necessidade de acréscimo de 30% ao valor da apólice do seguro garantia e 

que este seria "meio idôneo para garantia da execução fiscal, mesmo que por prazo 

determinando, considerando as previsões estabelecidas na apólice de seguro garantia 

oferecido nos autos da execução fiscal" (fl. 38).

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal local (fls. 55-56), advindo o 

presente Agravo nos próprios autos (fls. 59-68), acompanhado da respectiva contraminuta 

(fls. 71-74).

Em decisão monocrática (fls. 85-89), conheceu-se do agravo para negar 

provimento ao apelo nobre.

No presente agravo interno, o Agravante insiste na existência de omissões do 

aresto de origem, alegando que não foram sanadas nem mesmo com a oposição do 

recurso integrativo cabível. Alega que "a apólice apresentada não possui prazo de término 

de vigência" (fl. 97) e que a "apólice de seguro ofertada pela Agravante possui cláusula 

na qual se prevê a renovação compulsória do seguro garantia e a sua validade até a 

permanência do risco segurado, de modo que a renovação não ocorrerá somente se 
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comprovado não haver mais risco a ser coberto pela apólice ou se apresentada nova 

garantia" (ibidem).

Postula, assim, o provimento do agravo interno a fim de que seja conhecido e, 

integralmente, provido o apelo nobre.

Decorrido o prazo para a apresentação de contraminuta (fl. 105), os autos 

vieram conclusos.

É o relatório.

VOTO

Da atenta análise das razões veiculadas às fls. 95-99, observa-se que o recurso 

não comporta acolhimento.

De fato, não há se falar em negativa de prestação jurisdicional por parte do 

Tribunal de origem. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 

recorrente. Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a 

sua conclusão quanto à inidoneidade do seguro garantia ofertado pela ora 

Agravante (fls. 23-25).

Não se olvide, ademais, que o Julgador não está obrigado a rebater, 

individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que 

demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 

inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no acórdão 

recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt 

no REsp n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

3/10/2022, DJe de 6/10/2022.

Quanto ao mérito, consignou-se, no decisum ora agravado, que (fls. 86-88):
 
No mais, o Tribunal de origem assim se manifestou:

 
"(...) a apólice de seguro apresentada pela agravante (folhas 18 

a 34 dos autos de origem) não atende a todos os requisitos 
supramencionados: prevê prazo de apenas cinco anos, insuficiente para 
garantir o credor de forma eficaz, uma vez que a experiência indica que 
o processo dificilmente findar-se-á dentro desse período" (fl. 25e).

 
Com efeito, verifico que o acórdão recorrido está em conformidade com 

a orientação firmada pelo STJ, no sentido de que o oferecimento de seguro 
garantia com prazo de validade determinado não se presta à garantia da 
execução fiscal, pois, com a longa duração de um processo judicial, pode haver 
o risco de inexistirem efeitos práticos à garantia oferecida.

Nesse sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO-

GARANTIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
GARANTIA SOMENTE COM PRAZO DE VALIDADE 
INDETERMINADO.

1. A irresignação não merece prosperar, uma vez que a Corte 
regional não emitiu juízo de valor sobre a matéria alegada. Assente no 
STJ o entendimento de que é condição sine qua non para que se 
conheça do Especial que tenham sido ventilados, no contexto do 
acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como malferidos. 
Incidência das Súmulas 211/STJ, 282 e 356/STF.

2. A jurisprudência do STJ entende perfeitamente possível o 
oferecimento do seguro-garantia, mas somente com validade 
indeterminada.

3. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.634.473/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/04/2017).

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGURO 
GARANTIA. PRAZO DETERMINADO. REJEIÇÃO. RENOVAÇÃO 
DO SEGURO. AUSÊNCIA. CONSEQUÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. ATOS INFRALEGAIS. 
VIOLAÇÃO. EXAME. INVIABILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado 
acerca das questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente 
a controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao 
interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.

2. O entendimento externado no acórdão recorrido, de que a 
apólice de seguro garantia com prazo de vigência determinado é 
inidônea para a segurança do juízo da execução fiscal, está em 
conformidade com a atual orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior.

3. A alegação de que a não renovação do contrato de seguro 
obriga a seguradora ao pagamento do débito fiscal não foi efetivamente 
analisada pela Corte estadual e, no capítulo dedicado à apontada 
infringência do art. 1.022 do CPC, o recorrente não defendeu a 
necessidade de integração do acórdão recorrido para o enfrentamento 
dessa condição contratual. Incidência, no ponto, da Súmula 282 do STF.

4. Eventual afronta a atos normativos infralegais não enseja 
recurso especial.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 
1.684.437/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 09/06/2020).

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. GARANTIA DO JUÍZO. FIANÇA BANCÁRIA. 
SEGURO-FIANÇA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. PRAZO DETERMINADO. 
IMPRESTABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
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realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-
se o Código de Processo Civil de 2015.

II – Esta Corte possui orientação consolidada segundo a qual é 
cabível a suspensão da exigibilidade do crédito não tributário a partir da 
apresentação da fiança bancária e do seguro garantia judicial, desde que 
em valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de 
trinta por cento. No entanto, a apólice de seguro garantia com prazo de 
vigência determinado é inidônea para a segurança do juízo da execução 
fiscal.

III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu 
no caso.

V – Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 
1.874.712/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/12/2020).

 
De fato, "[a] orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta 

Corte é pacífica no sentido de que, em sede de execução fiscal, é legítima a recusa da 

Fazenda Pública (exequente), quando ofertada garantia consubstanciada em apólice de 

seguro garantia ou carta de fiança bancária com prazo de validade determinado

" (AgInt na TutCautAnt n. 168/GO, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 9/2/2024; sem grifos no original).

Nas razões de agravo interno, a Recorrente não infirma o referido fundamento. 

Ou seja, não refuta a compreensão jurisprudencial que entende imprescindível a 

indeterminação do prazo de validade do seguro garantia para sua aceitação em juízo. No 

entanto, argumenta que "a apólice apresentada não possui prazo de término de 

vigência" (fl. 97).

Ocorre que, ao julgar o agravo de instrumento interposto na origem, a Corte 

local, soberana na análise do caderno de provas, consignou que a apólice apresenta pela 

ora Recorrente "prevê prazo de apenas cinco anos, insuficiente para garantir o credor de 

forma eficaz, uma vez que a experiência indica que o processo dificilmente findar-se-á 

dentro desse período" (fl. 25).

Nesse sentido, para infirmar tal conclusão, acolhendo-se a alegação da 

Agravante, seria necessário incursionar no acervo probatório, bem como rever as 

cláusulas do contrato de seguro, providências incabíveis em recuso especial, conforme 

preceituam as Súmulas n. 5 e 7 deste Sodalício.

Com efeito, "o recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, via 
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processual adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em 

análise de cláusulas contratuais e no contexto fático-probatório próprio da causa

" (AgInt no AREsp n. 2.513.717/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024; sem grifos no original).

Confira-se, a propósito, o seguinte aresto, cuja ratio decidendi aplica-se, 

integralmente, ao presente caso:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA. SUSPENSÃO 

DA EXIGIBILIDADE. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é cabível a suspensão da 
exigibilidade do crédito não tributário a partir da apresentação da fiança 
bancária e do seguro garantia judicial, desde que em valor não inferior ao do 
débito constante da inicial, acrescido de trinta por cento, porquanto essas 
modalidades de garantia equiparam-se a dinheiro.

[...]
4. Atestar a idoneidade da garantia contratual oferecida, mediante o 

interpretar das cláusulas do contrato de concessão reproduzidas na peça 
recursal, esbarra no óbice da Súmula 5 do STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 
1.689.022/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 18/2/2022; sem grifos no original.)

 
No mesmo sentido, mutatis mutandis:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NÃO 

CONFIGURADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. MULTAS. SEGURO-GARANTIA. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. ACRÉSCIMO DE TRINTA POR 
CENTO SOBRE O VALOR. PRECEDENTES. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, POR ANALOGIA.

[...]
3. Em relação ao mérito, alterar as conclusões adotadas pela Corte de 

origem, como defendido nas razões recursais, demanda novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ, além da interpretação de cláusula 
contratual, atraindo também a incidência da Súmula 5/STJ.

[...]
5. Os recorrentes não impugnaram a fundamentação da Corte estadual de 

que o valor constante da apólice do seguro era "inferior ao montante devido 
acrescido de 30%" (fl. 917, e-STJ). Logo, não tendo sido os argumentos atacados, os 
quais são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, aplicam-se na espécie, 
por analogia, as Súmulas 283 e 284 do STF, ante a deficiência na motivação e a 
ausência de impugnação de fundamento autônomo.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.344.806/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023; sem grifos no original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

SEGURO-GARANTIA. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 141 E 1.014 DO CPC E 
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757 DO CC. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS, PROVAS E CONTRATO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM JULGADO NA SISTEMÁTICA 
DOS REPETITIVOS.

[...]
4. Incidem as Súmulas 5 e 7/STJ na tentativa de alterar o quadro 

fático-probatório para analisar a alegação de ofensa aos arts. 141 e 1.014 do 
CPC e 757 do Código Civil. O órgão julgador decidiu a matéria - inclusive nos 
termos do contrato de seguro-garantia - após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em 
Recurso Especial, pois encontra óbice na Súmula 7/STJ 5. Tampouco merece 
conhecimento o Recurso. Ora, a análise da questão invocada revela necessidade 
de reapreciação de interpretação de cláusulas contratuais, pelo que encontra 
óbice na Súmula 5 do STJ.

[...]
9. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.105.293/SC, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
28/6/2024; sem grifos no original.)

 
Assim, não havendo fundamentos jurídicos que infirmem as razões declinadas 

no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão recorrida.   

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POLIMIX CONCRETO LTDA
ADVOGADOS : IGOR HENRY BICUDO - SP222546

RAFAEL BUZZO DE MATOS - SP220958
VINICIUS DE MELO MORAIS - SP273217
GABRIELLA GERBER - SP409774
VINICIUS ROGATTO MIRAGLIA - SP305745
RAFAELA BACARINI - SP443173

AGRAVADO : MUNICIPIO DE SOROCABA
PROCURADOR : MARIA CLAUDIA DAMINI - SP224999

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POLIMIX CONCRETO LTDA
ADVOGADOS : IGOR HENRY BICUDO - SP222546

RAFAEL BUZZO DE MATOS - SP220958
VINICIUS DE MELO MORAIS - SP273217
GABRIELLA GERBER - SP409774
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VINICIUS ROGATTO MIRAGLIA - SP305745
RAFAELA BACARINI - SP443173

AGRAVADO : MUNICIPIO DE SOROCABA
ADVOGADO : MARIA CLAUDIA DAMINI - SP224999

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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